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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCIA RODRIGUES ALVES PALMEIRA
ADVOGADO : TIAGO BARRETO CASADO - AL007705
AGRAVADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIENCIAS DA SAUDE DE 

ALAGOAS - UNCISAL
ADVOGADOS : LUIZ DUERNO BARBOSA DE CARVALHO - AL002967

WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA - AL007724B
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.  
AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO - EDITAL. 
CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária referente 
à reinvindicação de nomeação em concurso público. Na sentença, julgou-se 
o pedido improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "É cediço que ao fixar tese de Repercussão Geral, 
Tema nº 784, no Recurso Extraordinário nº 837.311/PI, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, por maioria, nos termos do voto do Relator, 
Ministro Luiz Fux, sedimentou entendimento no sentido de que o candidato 
aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera 
expectativa de direito à nomeação, cuja regra somente poderá ser afastada 
em situações excepcionais. (...) De conseguinte, na dicção do art. 37, inciso 
IX, da Constituição da República; e, da jurisprudência firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral - Tema nº 612 -, 
por maioria, nos termos do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, 
estabeleceu-se que a contratação temporária reclama os seguintes requisitos 
para sua validade. (...) A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já 
pacificou entendimento no sentido de que"... a contratação de servidores 
temporários, só por si, não caracteriza preterição na convocação e nomeação 
de candidatos, ou autoriza a conclusão de que tenham automaticamente 
surgido vagas correlatas no quadro efetivo, a ensejar o chamamento dos 
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aprovados em cadastro de reserva. Isto porque os vínculos têm naturezas 
distintas: os temporários, a teor da regra inserta no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atendem às necessidades transitórias da 
Administração; já os servidores efetivos são recrutados mediante concurso 
público (art. 37, II e III, da CF) e suprem necessidades permanentes do 
serviço ...".(= STJ - RMS 55.253/BA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
31/10/2017) (...) Nesta toada, é certo que o valor normativo das disposições 
pertinentes ao onus probandi assume real importância na ausência da prova, 
pois imputa, a quem tinha o referido ônus, as consequências desfavoráveis 
da lacuna existente no material probatório. In casu, o ônus da prova 
pertencia à Autora = Apelante, do qual não se desincumbiu. (...) Na linha 
desse raciocínio, seguem os posicionamentos adotados pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, ao confirmarem o 
entendimento firmado no RE 837.311/PI, paradigma da Repercussão Geral, 
Tema nº 784, conforme assinalam das decisões abaixo ementadas."

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Por outro lado, verifica-se que a questão controvertida foi 
decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes 
específicos de cabimento do recurso especial.

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.  
AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO - EDITAL. 
CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária referente 
à reinvindicação de nomeação em concurso público. Na sentença, julgou-se 
o pedido improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "É cediço que ao fixar tese de Repercussão Geral, 
Tema nº 784, no Recurso Extraordinário nº 837.311/PI, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, por maioria, nos termos do voto do Relator, 
Ministro Luiz Fux, sedimentou entendimento no sentido de que o candidato 
aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera 
expectativa de direito à nomeação, cuja regra somente poderá ser afastada 
em situações excepcionais. (...) De conseguinte, na dicção do art. 37, inciso 
IX, da Constituição da República; e, da jurisprudência firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral - Tema nº 612 -, 
por maioria, nos termos do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, 
estabeleceu-se que a contratação temporária reclama os seguintes requisitos 
para sua validade. (...) A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já 
pacificou entendimento no sentido de que"... a contratação de servidores 
temporários, só por si, não caracteriza preterição na convocação e nomeação 
de candidatos, ou autoriza a conclusão de que tenham automaticamente 
surgido vagas correlatas no quadro efetivo, a ensejar o chamamento dos 
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aprovados em cadastro de reserva. Isto porque os vínculos têm naturezas 
distintas: os temporários, a teor da regra inserta no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atendem às necessidades transitórias da 
Administração; já os servidores efetivos são recrutados mediante concurso 
público (art. 37, II e III, da CF) e suprem necessidades permanentes do 
serviço ...".(= STJ - RMS 55.253/BA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
31/10/2017) (...) Nesta toada, é certo que o valor normativo das disposições 
pertinentes ao onus probandi assume real importância na ausência da prova, 
pois imputa, a quem tinha o referido ônus, as consequências desfavoráveis 
da lacuna existente no material probatório. In casu, o ônus da prova 
pertencia à Autora = Apelante, do qual não se desincumbiu. (...) Na linha 
desse raciocínio, seguem os posicionamentos adotados pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, ao confirmarem o 
entendimento firmado no RE 837.311/PI, paradigma da Repercussão Geral, 
Tema nº 784, conforme assinalam das decisões abaixo ementadas."

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Por outro lado, verifica-se que a questão controvertida foi 
decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes 
específicos de cabimento do recurso especial.

V - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas, assim resumido:

 
APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO REALIZADO PELA UNCISAL, SOB O 
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EDITAL Nº 004/2014. CARGO DE FARMACÊUTICO. CLASSIFICAÇÃO NO 
CADASTRO RESERVA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. PRELIMINAR DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DO IRDR Nº 0801408-
06.2016.8.02.0000/50000. REJEITADA. MÉRITO RECURSAL. INCIDÊNCIA DO 
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, RE 837.311/PI, REPERCUSSÃO 
GERAL, SOB O TEMA Nº 784, O QUAL CONSIGNA QUE NÃO HÁ DIREITO 
AUTOMÁTICO À NOMEAÇÃO PARA O CANDIDATO APROVADO FORA DAS 
VAGAS DO EDITAL, SENDO NECESSÁRIO QUE OCORRAM, 
SIMULTANEAMENTE, (1) O SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS OU ABERTURA 
DE NOVO CONCURSO DURANTE A VALIDADE DO CERTAME ANTERIOR; E, (2) 
A PRETERIÇÃO DE FORMA ARBITRÁRIA E IMOTIVADA POR PARTE DA 
ADMINISTRAÇÃO. NO CASO VERTENTE, NÃO HÁ CARGO EFETIVO VAGO SEM 
O DEVIDO PREENCHIMENTO, TAMPOUCO CONTRATAÇÃO PRECÁRIA EM 
NÚMERO SUFICIENTE A ALCANÇAR A COLOCAÇÃO DA APELANTE. 
PRETERIÇÃO NÃO CONFIGURADA. ÔNUS PROBANDI QUE PERTENCIA À 
APELANTE, DO QUAL NÃO SE DESINCUMBIU. AUSÊNCIA DE DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO E À POSSE. SENTENÇA MANTIDA. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. DECISÃO UNÂNIME.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Posto isso, com a devida vênia, em que pese os argumentos expostos na r. decisão 
monocrática, a mesma não merece prosperar, devendo o Recurso Especial ser conhecido 
para julgamento perante este A. Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Naqueles julgamentos, mormente o AgRg no REsp Nº 1.124.373/RJ, tanto o relatório 

quanto os fundamentos revelam que os fatos e a causa de pedir são muito semelhantes. Por 
conseguinte, não há dúvidas quanto à plausibilidade do Recurso Especial interposto, na 
medida em que o acórdão proferido nos autos em tela merece ser totalmente reformado por 
essa egrégia Corte, já que está em direito confronto com a legislação federal vigente.

[...]
Com efeito, as referidas ementas enunciam que a manutenção de contrato temporário 

para preencher a demanda por servidores, demonstra, à toda evidência, a necessidade 
premente e atual de pessoal para o desempenho da atividade, surgindo, assim, o direito 
subjetivo da aprovada no certame à nomeação.

Analisando as decisões acima transcritas, vê-se que o julgamento proferido pelo 
TJ/AL é totalmente oposto aos daqueles julgados pelo STJ.

 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 
É cediço que ao fixar tese de Repercussão Geral, Tema nº 784, no Recurso 

Extraordinário nº 837.311/PI, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria, nos 
termos do voto do Relator, Ministro Luiz Fux, sedimentou entendimento no sentido de que o 
candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera expectativa de 
direito à nomeação, cuja regra somente poderá ser afastada em situações excepcionais.

(...)
De conseguinte, na dicção do art. 37, inciso IX, da Constituição da República; e, da 

jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral - 
Tema nº 612 -, por maioria, nos termos do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, 
estabeleceu-se que a contratação temporária reclama os seguintes requisitos para sua 
validade.

(...)
A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou entendimento no sentido de 

que"... a contratação de servidores temporários, só por si, não caracteriza preterição na 
convocação e nomeação de candidatos, ou autoriza a conclusão de que tenham 
automaticamente surgido vagas correlatas no quadro efetivo, a ensejar o chamamento dos 
aprovados em cadastro de reserva. Isto porque os vínculos têm naturezas distintas: os 
temporários, a teor da regra inserta no art. 37, IX, da Constituição Federal, atendem às 
necessidades transitórias da Administração; já os servidores efetivos são recrutados 
mediante concurso público (art. 37, II e III, da CF) e suprem necessidades permanentes do 
serviço ...".(= STJ - RMS 55.253/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

(...)
Nesta toada, é certo que o valor normativo das disposições pertinentes ao onus 

probandi assume real importância na ausência da prova, pois imputa, a quem tinha o 
referido ônus, as consequências desfavoráveis da lacuna existente no material probatório. In 
casu, o ônus da prova pertencia à Autora = Apelante, do qual não se desincumbiu.

(...)
Na linha desse raciocínio, seguem os posicionamentos adotados pelo Supremo 

Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, ao confirmarem o entendimento 
firmado no RE 837.311/PI, paradigma da Repercussão Geral, Tema nº 784, conforme 
assinalam das decisões abaixo ementadas.

 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
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simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Por outro lado, verifica-se que a questão controvertida foi decidida sob 

fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento 

do recurso especial.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.333.529 / AL
Número Registro: 2023/0096394-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07124937020198020001 0712493702019802000150000 7124937020198020001 712493702019802000150000

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIA RODRIGUES ALVES PALMEIRA
ADVOGADO : TIAGO BARRETO CASADO - AL007705
AGRAVADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIENCIAS DA SAUDE DE ALAGOAS - UNCISAL
ADVOGADOS : LUIZ DUERNO BARBOSA DE CARVALHO - AL002967

WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA - AL007724B
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA RODRIGUES ALVES PALMEIRA
ADVOGADO : TIAGO BARRETO CASADO - AL007705
AGRAVADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIENCIAS DA SAUDE DE ALAGOAS - UNCISAL
ADVOGADOS : LUIZ DUERNO BARBOSA DE CARVALHO - AL002967

WALTER CAMPOS DE OLIVEIRA - AL007724B
INTERES. : ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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